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Cf nO 190117 - GPC Carazinho, 25 de agosto de 2017.

Excelenlíssimo Senhor,

Ver Estevâo De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de lei n" 092/17

Senhor Presidente

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO

092117, desta data, que Autoriza o Poder Executivo a firmar Convênio de cedência de

servidor para atendimento do Escrit6rio do IPERGS

Exposição de Motivos:

Encaminhamos o presente projeto de lei, visando dar continuidade ao

atendimento do Escritório do IPERGS em nosso Município. uma vez que há inúmeros

segurados do Instituto que aqui residem.

Observamos que os serviços do IPERGS sao prestados em outros

municípios da região e para sua utiliz.ação siío necessários deslocamentos,

ocasionando sempre despesas adicionais aos beneficiarias.

Nesse sentido, propomos a cedência de um servidor para o IPERGS.

sendo que o ônus pelo pagamento da remuneração do cedido ficará a cargo do

Municipio.

Atenciosamente. ;/;;íjJ/~~I!
/ Prefeito
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PROJETO DE LEI N° 092, DE 25 DE AGOSTO DE 2017.

Autoriza o Poder Executivo a firmar
Convênio de cedência de servidor para
atendimento do Escritório do IPERGS.

Art. 1° Fica o Poder Executivo autOrizado a firmar convênio de cedência de
01 {um) servidor para o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul -
IPERGS. pelo periodo de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, até o limite de 60 (sesser'lta) meses, de acordo com o inciso 111do Art.
129 da Lei Complementar nO 07/90 e nos moldes da minuta de convênio. que é parte
integrante desta lei.

S 1° Fica o IPERGS responsável pelo COrl\role de efetividade do sel'1Jidor
codido. sendo que o registro de ponto deverá ser encaminhado ao Departamento de
Pessoal do Municipio de Carazinho, até o dia 10 (dez) de cada mês

!ii 2" A carga horária desempenhada pelo servidor cedido será compativel
com a do cargo de investidura do mesmo no Serviço Publico Municipal.

!ii 3° Caberá ao Município indicar outro servidor para substituir o cedido,
apenas nos casos em que houver pedido de afastamento por parte deste por periodo
superior a 15 (quinze) dias.

Ar\. 2" O convênio de que trata o Art, 1° desta lei tem por objetivo viabilizar
atendimento do Escritório do IPERGS no Municipio de Carazinho, para prestar assistência
aos segurados do Instituto.

Art. 3" O ônus pelo pagamento da remuneração do servidor ficará a cargo do
Municipio.

Art. 4° As despesas decorrentes desta Lei serão cobertas pelas dotações
próprias do órgão e unidade de lotação do servidor cedido,

Art, 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito. 25 de agosto de 2017.
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Prefeito

,..........•...••.•"""'0. '" ,gov, I>r
Moo'd. FI"' ••••• Cunho, n' 1264,C.n\to

Tol.!o ••• : lS4l JJ31.2f!!l9I....".II: p•••••••.." •••@C.' ••• nhO"'.goll.1>r



tSugestão- Anexo 3)

Co!\vt~IOi"i" n/lOlS

Con,'ênio de colaboração qu~ ~[Itre si cek"ram u

Inslitulo de rre"idi'ocia do E,tado du Riu Grand~ du

Sul _ lI'f,RGS e " C\tunícipio de uuxnxnufRS.

para (I lim que especifica.

?dll prc<•..nte in;lrulllenlo. de um lado o I~STITl'TO I)E PRE\WEl\C1A DO

ES"f.\[)O (lO RIO GRA;\'DF: DO Sl"I •. 11'[RGS . .'\utarquia de PrnidêncllI

Eswdual c assistênl'ia a sau.de du ser\'idoT público. com , •..dc nCSla capit~1. n~ A•.

Bor~es de yleddro~. 1945. C'\JPJ n° 928191 0010001-43. ne~tc ~l(l r.:pr~cmado por <;cu

Dirctor.Prcsidente. Scnhor Olumar Vi-ino. brasileIro, ca"ado. por"'<lor d~ Cédula d•..

Identidade R(j n° 3029\44866 _ SSP. inscrito no CPfiM~ soh o n° 232.047.880-'11 e. de

Ulll'" ladr>oo ;\1I.;1\IC11'10 DE xnnu.nxnn:unx. com se'de na Rua xxx);"xxx. nO
X.\X. em xxxxüxxxxxxxxxxx);.x);.'RS. neSlC ato representado pelo Prefeilo Municipal

('-l"alitica,àol. ob;er\'a<la II lei federal n" &.666, de 21 de junho de l'N3. c \egislaçào

p.:rlÍneme. llLllorizaJo rela Lô \lunkipal nOXXXx.'\. rc~olwm cdebrar (' pre:;enle

Convênio ,k eol"bora~'50. mt:'t1iant<:as "",guillles dimulas e cl>l1di,')cs:

l"lÁl.'SU.A rltDIEIRA -1)0 OBJHO

I O presente Convênio lem por objeto a ampla coJaboraçàü cntre lISpartes. com \ iSla._

a propICIar ,llcndimcnlO tio Esçritüno do IPERGS nu ivlunicipil' de

x\\xxx'ü ~xxx'.x.xxiRS.

CI,Al,Sl"LA SEGlJ~DA. nAS OURIGAÇÕES DAS I'ARn:s

2.1 Sã,) obrigaçõex do \1unicipio:

aI çeuer. com ónu~ ao próprio ~li.l1licípiü S<"rvidor(estatutário ou c•..letislJ) para

atucu na umdJde de at<:ndimentv do JI'ERGS no \1unicipio de .•..x.•.x"xxxx);.X\.XXX\x.
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Irespons.abilizanJo-,,,, por toda e qualquer demanda de \'in~ulo empregatício ou

indenizat6rio e;'cnluaim<:nt<' propo>La);
b) a1<:nd~r,C(lTIlurbanidade c prcsle7<1,os muários e N:nc1iciarios O" lPERGS.

que touscarem ;llelldimcnto na respectiva unida;\~;
cl ofneçer atendimento diário. de ,rgunda à se:xta-fcim. da, xx às xx. em

~onf{\rmidade com os honirio, de at~ndiment" da Prefónm< ;>"lunicipal de XX."x);,xxxxx
d) atender, com urbanidade e pn:,leZJ. os ll~w;ríos c lxncficiáriü:; do IPERGS.

que hU5carelll 3lendimcnlo na re;;pecüva umdaJe~

1.1 SiK) obrigaçôes do IPERGS
3) instalar uma unidad~ de atendimenlo do II'ERGS !lO ~1unicipio (li;>

~xX'\\x'(xx,.\X"~XXX:
bl p""slar lreinamenw ao ,crvidor municipal designado para alendimen10 da

referid'lllnidade:
cl instalação dos sistemas illfornlatizauos neel'ssário, para a prc;UlÇ~n do,

,.;rriços:
d) fornecer. pelo prerü>do aprazado no presente instrumento t' a, SlI,,, custas. "S

~quiram~nl", para a prestação dllS seniços de imere"e dn, usuarios c l>endieiários do

1I'ERGS:
e) arçar. m~nsalmcnt". ""m '-'" CUSlOS relalivo, a agLill. lu/oe tekfon~ do e,paço

de,tinado ao at~ndim"llto dos llsmirios e b<:ndiciarios do II'ERGS.

CL~l'SlL"TERCEIRo\. _1)0 VALOR E DO Rf:CTRSO H~A"iCElRO

J.\ As despesa" de,orrentcs do pr"s~ntc cnn~ênio. de compelência do IPER(iS.

~mrregad"s a t\lulo de-1n,lalaçà" de"sislemll. sonwm o ya\or total de RS x"xx~ (,=--'(XX)e

correrà(' a ,,'nla do s~guiIlte recurso fínanc_cirü:

Cniuade orçamentária:

AliI idade/projeto

Elcmcnt0:

Recur,o:

Rllhrica:

3.2 A, despesas d~eorrct\tes do pr~se\ll~ conl'cnio. de .-ompdcncia do Munidpio.

~",rr••r!lo a tonla do s.:gull\te r~curso iinan~~ir<J:

I:nid:ille orpmenlana:

:\ti \'iJ3de'pwjcw:

Elemento



Recurso:

Rubrica:

CLÁllSl'LA QUARTA- DO PRA1,0

.U O prazo do presenre ajuste é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais

e sucessi.os periodos. até o limire de 60 (sessenta) meses, a critério das panes. ou.

alllda. da mesma forma, revogado " ~xtinlO a qualquer tempo. desde que m~diante

comunicação a outra parte. com antecedência mínima de 30 (!rima) dias.

CLÁlíSHA Qt:lSTA- DA EFICÁCIA

o pre>ente cOIl\ênin lera eficácia após publicada a respecti\a sumula no Diário

Oficial do Estado

E. por e,mrem assim ajustados. a.ssinarn o presente Con"ênio em 03 (três)

vias de igual teor c forma.

Porto Alegre, XXX de maio de 2015.

X.XXXXXXXXX
Prefeito ;"'lunicipaJ - x~xxxx",~xxxx"X

Olomar Vi,'ian.
Diretor-Presidente _I?ERGS
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